
PRÉ-REFORMA NA FUNÇÃO 
PÚBLICA 

NOTA EXPLICATIVA
 
A pré-reforma na função pública é uma figura que en-
contra consagração na Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas (LGTFP) e que corresponde à situação de 
redução ou de suspensão de funções para o trabalha-
dor com vínculo de emprego público com idade igual 
ou superior a 55 anos, mantendo o trabalhador o direito 
a receber do empregador público uma prestação pecu-
niária mensal até à data de extinção da situação de pré-
-reforma.
 O Gabinete Sénior da Dantas Rodrigues & Associados 
aconselha na obtenção da proteção social adequada, 
designadamente na negociação da pré-reforma, e na 
atribuição e reclamação de pensões ou de compartici-
pações previstas na rede de proteção social.
 
1.	 Quais os pressupostos para ser colocado em si-

tuação de pré-reforma?
 
	 Nos termos do disposto no artigo 287.º da LGTFP e 

do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 2/2019, 
de 5 de fevereiro, é necessário observar as seguintes 
formalidades com vista à colocação do trabalhador 
em situação de pré-reforma. Ei-las:

	 a) prévia autorização dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das Finanças e da Administra-
ção Pública, a obter através do membro do Governo 
que exerce o poder de direção, superintendência ou 
a tutela sobre o empregador público;

	 b) acordo entre o empregador público e o trabalha-
dor, do qual deve constar:

	 — Data de início da situação de pré-reforma;
	 — Montante da prestação de pré-reforma;
	 — Forma de organização do horário de funções, no 

caso de redução da prestação de trabalho.

	 c) remessa do acordo de pré-reforma à segurança 
social ou, sendo o caso, à Caixa Geral de Aposenta-
ções, I.P., conjuntamente com a folha de remunera-
ções relativa ao mês da sua entrada em vigor.

 
2.	 Qual é montante de remuneração em situação 

de pré-reforma?
 
	 Na situação de pré-reforma que corresponda à redu-

ção da prestação do trabalho, a prestação de pré-
-reforma é fixada com base na última remuneração 
auferida pelo trabalhador, na proporção do período 
normal de trabalho semanal acordado. Já na situa-
ção de pré-reforma, consubstanciada na suspen-
são da prestação de trabalho, o montante inicial da 
prestação de pré-reforma é fixado por acordo entre 
o empregador público e o trabalhador, não podendo, 
no entanto, ser superior à remuneração-base do tra-
balhador na data do acordo, nem inferior a 25 % da 
referida remuneração.

	 Em ambos os casos, a prestação de pré-reforma é 
atualizada anualmente em percentagem igual à do 
aumento de remuneração de que o trabalhador be-
neficiaria se estivesse no pleno exercício das suas 
funções.

 
3.  Quando cessa a situação de pré-reforma?
 
	 A situação de pré-reforma cessa, extinguindo-se, por 

isso, o acordo celebrado para esse efeito, nos se-
guintes casos:

	 a) com a passagem à situação de pensionista, por 
limite de idade ou invalidez; 

	 b)  com o regresso ao pleno exercício de funções, por 
acordo entre o trabalhador e o empregador público;

	 c) quando se verifique um atraso superior a 30 dias 
no pagamento da prestação de pré-reforma; 

	 d) com a cessação do contrato.



	 Verificando-se a cessação da situação de pré-refor-
ma, e desde que não tenha transitado para uma si-
tuação de reforma ou cessado o vínculo de emprego 
público, o trabalhador regressa ao posto de trabalho 
que havia deixado aquando do início da pré-reforma.

4.	 Direitos e deveres emergentes da situação de 
pré-reforma

 
•	 Mesmo verificando-se a suspensão da prestação de 

trabalho, o período na situação de pré-reforma rele-
va para a aposentação, mantendo-se, relativamente 
aos trabalhadores integrados no regime de proteção 
social convergente, a obrigação de o subscritor e 
o respetivo empregador pagarem mensalmente as 
contribuições à Caixa Geral de Aposentações, I. P.;

•	  O trabalhador em situação de pré-reforma pode de-
senvolver outra atividade profissional remunerada, 
desde que, para tanto, tenha obtido a necessária au-
torização para acumulação de funções;

•	 No caso de falta de pagamento pontual da prestação 
de pré-reforma, se a mora se prolongar por mais de 
30 dias, o trabalhador tem direito a retomar o pleno 
exercício de funções, sem prejuízo da sua antiguida-
de, ou a resolver o contrato, com direito a uma indem-
nização correspondente ao montante das prestações 
de pré-reforma até à idade legal de reforma, tendo 
por base, para o seu cálculo, a última prestação de 
pré-reforma devida à data da cessação do contrato.

•	 O trabalhador em situação de pré-reforma é consi-
derado requerente de reforma ou aposentação por 
velhice logo que complete a idade legal.

 


